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DECLARAÇÃO DE IMUNE
	IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE

	Nome da entidade:      

	Endereço (com CEP):      

	CNPJ:      
	Inscrição Municipal:      

	E-mail:      
	Telefone: (  )        

	
	

	ENQUADRAMENTO TRIBUTÁRIO
art. 150, vi, “a” e “c” da CONSTITUIÇÃO FEDERAL

	(marcar somente uma opção)

	 FORMCHECKBOX 
 autarquia OU fundaçÃO instituída
     e mantida pelo Poder Público
	 FORMCHECKBOX 
 INSTITUIÇÃO DE EDUCAÇÃO SEM FINS LUCRATIVOS

     (juntar autorização de funcionamento emitida pelo Ministério
     da Educação)

	 FORMCHECKBOX 
 PARTIDO POLÍTICO, INCLUSIVE SUAS

     FUNDAÇÕES
	 FORMCHECKBOX 
 INSTITUIÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL SEM FINS
     LUCRATIVOS

     (juntar CEBAS - Certificação de Entidade Beneficente de
     Assistência Social emitida pelo respectivo Ministério)

	 FORMCHECKBOX 
 ENTIDADE SINDICAL DE TRABALHADORES
	

	
	

	Juntar à declaração os seguintes documentos:

· Atos constitutivos com registro no órgão responsável

· Ata de eleição dos atuais representantes
	· Documento do representante legal

· Procuração e documento do procurador (se for o caso)

	

	IDENTIFICAÇÃO Do representante legal

	Nome:      

	Endereço (com CEP):      

	CPF:      
	Cargo/função:      

	E-mail:      
	Telefone: (  )        

	

	Declaro que a entidade SUPra identificada:

I - não distribuirá qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título;

II - aplicará integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais;

III - manterá escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão;

IV - assumirá a responsabilidade pelos tributos que lhe caiba reter na fonte, e praticará todos os atos assecuratórios do cumprimento de obrigações tributárias por terceiros, previstos em lei;

V - está ciente de que a declaração e a inscrição como imune no cadastro fiscal da SMF não implicará:

a) reconhecimento tácito da imunidade do estabelecimento;

b) restituição de imposto que já tenha sido recolhido;

c) desobrigação de contribuinte do imposto, nos casos de prestação de serviços não abrangidos pela imunidade;
d) exclusão da responsabilidade por créditos tributários gerados na prestação de serviços por terceiros;

d) dispensa do cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação;
VI - está ciente de que o reconhecimento da imunidade somente será efetuado por meio de revisão fiscal, relativo a períodos já transcorridos, sob a ulterior resolução do Tribunal Administrativo de Recursos Tributários - TART.


Data:    de  FORMDROPDOWN 
 de  FORMDROPDOWN 
.
______________________________________________

Assinatura do representante legal
(pode ser assinado digitalmente em “pdf”)

DIVISÃO DE RECEITA MOBILIÁRIA - DRM


EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO DE ISS - EFIS








